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A justiça, para merecer seu grande nome, deve abraçar toda a 
sociedade, não oferecer suas vantagens há alguns, mas a todos; não ser 
apenas servidora dos poderosos, mas sobretudo dos humildes; não 
esquecer ninguém e não esquecer nenhuma necessidade; exigir o 
concurso de todos, mas no limite de forças de cada qual, penetrar no 
organismo social como um fluído benéfico trazendo a toda a parte a saúde 
e a alegria. 
Eis aqui a razão da existência dos Juizados de Pequenas 
Causas. Não para desafogar a Justiça de primeiro grau, mas 
sim para facilitar o acesso à Justiça. É de suma importância 
para que o povo tenha confiança no Direito e na Justiça, é 
preciso que esta seja onipresente; que as pequenas 
violações de direito, tanto quanto as grandes, possam ser 
reparadas. (PICCARD) 
Um pouco de história... 
Nascido da preocupação de alguns juízes de primeiro grau que 
trabalharam duramente na comarca do Rio Grande, não conseguindo 
conceder prestação de justiça na forma ideal, como haviam estudado e 
sentindo a ineficácia da sua judicatura diante de tantas necessidades da 
sociedade, que perante o alto custo do processo e da morosidade na 
tramitação, deixavam de reivindicar os seus direitos ou então, passavam a 
fazer justiça com suas próprias mãos, resolveram, empiricamente 
começar um trabalho pioneiro de atendimento à comunidade à noite na 
sede do Fórum. A idéia cresceu e com o auxílio da Associação dos 
Magistrados do Rio Grande do Sul - AJURIS, bem como com o beneplácito 
do Tribunal de Justiça, foi instalado na comarca de Rio Grande o primeiro 
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CONSELHO DE CONCILIAÇÃO E ARBITRAMENTO - CCA em 
23.07.1982. 
A instituição, porém é bem mais antiga, nascida, antes mesmo 
da própria criação do Poder Judiciário. Haurida nas fontes milenares do 
juízo arbitral e dos Conselhos de Homens-bons. 
A Inglaterra notabilizou-se pelo modo admirável através do 
qual instituiu meios racionais e expeditos para a solução dos litígios. 
Apenas de 4 a 5% das ações propostas perante os tribunais chegam a 
audiência de julgamento. A imensa maioria resolve-se perante o Master, 
na fase preliminar, na audiência da summons for directions. 
Esta fase preliminar tem por fim não tanto a delimitação do 
material de conhecimento e a preparação do debate perante o judge in 
chambers senão, principalmente, a solução da lide sempre que possível. 
A reação dos Estados Unidos também foi empírica embora sem 
nenhuma ligação aparente com o fenômeno inglês. Em 1929 o juiz e os 
vogais da 3ª circunscrição judicial de Michigan, em Detroit, começaram a 
celebrar conferências prévias com as partes e seus advogados, mais como 
amigos do que como juízes. O objetivo era ajudá-los a encontrar modos 
de simplificar o processo e economizar tempo e despesas. O resultado foi 
um sucesso absoluto. Pautas reduzidas, processos simplificados e 
inúmeros casos resolvidos na pré-trial conferences. 
Hoje o pré-trial é empregado na generalidade dos tribunais 
americanos. A sua prática dispensa ou pode dispensar assento legislativo 
próprio, pois as cortes americanas possuem um poder inerente de  
prover-se de instrumentos adequados para o cumprimento dos seus 
deveres. 
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O objetivo do pré-trial é a simplificação das questões e das 
provas e, principalmente a conciliação. E o despacho homologatório da 
conciliação tem força de sentença. 
Devemos, também aos Estados tinidos a criação 
consuetudinária dos Juizados de Pequenas Causas surgido em 1934 
em Nova Iorque, embora com manifestações anteriores e mais empíricas 
nos Estados do Kansas, Oregon, Ohio e Illinois. 
O Juizado de Pequenas Causas em Nova Iorque julga por 
ano mais de 70.000 casos de valor até U$ 1.000. Surgido com a finalidade 
de julgar causas de valor inferior a U$ 50, sendo identificado, 
inicialmente, como a corte do pobre (pour man's court), hoje com o 
aumento de sua competência é descrito como a corte do homem 
comum (common man's court). 
Doutrinariamente... 
Não é da tradição brasileira a utilização da composição 
extrajudicial de conflitos o que impede o desenvolvimento do 
arbitramento, tal como adotado pela small claims court, mas é cuidando 
da pequena causa que se ampliará o acesso à justiça. 
Saliente-se que os Juizados de Pequenas Causas não têm a 
intenção de serem a Justiça do pobre, embora seja presumível que a 
maior incidência das causas sujeitas ao Juizado de Pequenas Causas 
ocorre entre pessoas mais pobres, pois indiferente é a lei para a situação 
patrimonial do interessado para obter a prestação jurisdicional. Logo, 
conclui-se, que o Juizado de Pequenas Causas não corresponde, 
essencialmente, a questão identificável como justiça do pobre e que a 
assistência judiciária com ele relacionada não coincide com o benefício da 
justiça gratuita, mas sim a atendimento a preceito constitucional, bem 
como a facilitação de via de acesso à Justiça para todos. 
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A criação dos Juizados de Pequenas Causas destina-se a 
julgar, exclusivamente causas de reduzido valor econômico e, é uma das 
formas de minorar, em curto prazo, os graves efeitos políticos, sociais e 
econômicos da falta de acesso à prestação jurisdicional. Chegou-se a 
falar, inicialmente, uma justiça contra os pobres por facilitar a cobrança 
de pequenas dívidas, no entanto, quem mais propõe cobrança de dívidas 
são as pessoas jurídicas e estas não tem acesso ao Juizado de 
Pequenas Causas. 
Diferenças: especial x informal 
Como se verificou do breve histórico os Juizados de 
Pequenas Causas no Brasil, muito embora essa não seja a forma mais 
adequada de acordo com o nosso sistema legislativo, iniciou-se de forma 
empírica e sem nenhum amparo legal – Conselho de Conciliação e 
Arbritramento - CCA constituindo-se em experiência informal, donde 
resultavam acordos que constituíam títulos executivos extrajudiciais. 
Da experiência informal surgiu o primeiro diploma legal 
regulador da matéria ou seja, a Lei 7.244 de 7.11.84, que dispôs sobre 
a criação e funcionamento do Juizado Especial de Pequenas Causas, que 
foram criados como sendo órgãos da Justiça ordinária dos Estados, 
Distrito Federal e Territórios. 
O que caracteriza o Juizado Informal de Pequenas Causas 
é que o mesmo é presidido por um Conciliador, que sempre será bacharel 
em direito, o qual fará as tratativas da conciliação orientando e 
aproximando as partes para um bom termo. Chegado ao acordo é 
chamado o Juiz orientador que explicará para as partes o ato que irá 
naquele ato praticar, homologando o acordo articulado pelas partes com o 
auxílio do conciliador - artigo 23, § único, e artigo 30, § 1º LJPC. 
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Difere o Juizado Especial de Pequenas Causas que se 
caracteriza pelo caráter jurisdicional que o envolve. Este é presidido por 
um Juiz de Direito, permitindo-se, no entanto, a participação de 
conciliadores que podem fazer o trabalho prévio (pré-trial). Este Juizado 
Especial tem normas próprias processuais descritas pela já mencionada 
lei, aplicando-se-lhe subsidiariamente o Código de Processo Civil. 
Devido ao exíguo tempo e para não entediá-los pinçarei da Lei 
pontos que merecem destaque. Gostaria, ainda, mencionando os diplomas 
legais que regem a novel instituição, mencionar que a Constituição 
Federal no seu artigo 98 determinou que todos os tribunais do país criem 
juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, 
competentes para a conciliação, o julgamento e a execução das causas 
cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, incluindo a transação penal, mediante procedimentos oral e 
sumaríssimo. Noticio aqui que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios em cumprimento ao disposto constitucional está com o seu 
projeto-lei nº 4.823/90 em andamento, já na Comissão de Constituição e 
Justiça com parecer favorável instituindo o Juizado Especial de Pequenas 
Causas nos moldes e com a competência constitucional. 
O processo no Juizado Especial de Pequenas Causas 
É um processo novo com procedimento especialíssimo, 
facultativo e por opção da parte - artigo 1º, que se manteve fiel aos 
princípios fundamentais e formativos do direito processual. 
princípios: oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, buscando sempre que possível a conciliação das partes. 
pessoas que compõe o Juizado: de acordo com a lei são os Juízes que 
exerçam jurisdição; os recursos serão remetidos para juízes em exercício 
no 1º grau de jurisdição; conciliadores (art 6º e 23); árbitros (art. 25). 
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Caberá ao Estado tratar da remuneração, mas é provável que apenas lhe 
dêem função honorária; ministério público e assistentes judiciários. 
competência: artigo 12 territorial 
critérios objetivos: valor da causa de acordo com o artigo 3º 
causas admitidas: incisos do artigo terceiro.  
pessoas admitidas a reclamar: qualquer pessoa física capaz. Não são 
admitidos no Juizado seja como autor ou como réu as pessoas 
mencionadas no artigo 8º, trata-se de exclusão absoluta. As pessoas 
jurídicas são relativamente excluídas porque poderão figurar como réu, 
mas não como autor. Admite-se, no entanto, o condomínio, como medida 
de pacificação social. 
iniciativa da parte: artigo 2º - petição oral ou escrita - artigo 15. Sem 
grandes exigências do feitio tradicional. Deve conter a qualificação das 
partes, pedido e fatos em que se apóia. Os fundamentos jurídicos são 
dispensáveis, realçando-se que a parte pode postular sem advogado.  
*é permitido, também, o comparecimento espontâneo das partes sem 
qualquer prévio registro, fazendo-se a imediata conciliação.  
a resposta: Admite, expressamente, a lei dedução de demanda na 
contestação, não admitindo, porém, a reconvenção, na sua forma 
propriamente dita - artigo 32.  
representação do advogado: artigo 9º - Foi o ponto mais polêmico, 
mas o artigo 9° deixa a possibilidade do comparecimento com advogado. 
Saliente-se que no Juizado Informal de Pequenas Causas temos o maior 
cuidado de conceder advogado para a parte que nele comparecer sem e a 
outra estiver acompanhada. 
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Atos do processo: Mantém-se a segurança do devido processo legal 
(due process of law) realçando-se, porém, a informalidade e a 
simplicidade. Não haverá autos e o sistema é de fichários ou formulários 
impressos.  
fases do procedimento 
postulatória : petição inicial mais a citação, porque a contestação já fica 
dentro de outra fase. 
Conciliação : tudo se faz para obter a conciliação artigo 22. É a alma do 
processo das pequenas causas. 
Instrutória : só se passará para a instrução se não obtida a conciliação. 
se faltar o autor : extingue-se o processo se faltar o réu - revelia. 
Decisória : sentença prolatada na mesma audiência de instrução. 
Recursal : apenas um recurso terá cabimento contra sentença de qualquer 
espécie (mérito ou formal) proferidas no primeiro grau – artigo 41  
Não comportam recurso : as sentenças homologatórias de conciliação ou 
de laudo arbitral as decisões interlocutórias. 
Prazo para o recurso : 10 dias contados da ciência da sentença. 
Prazo para o preparo : 48 horas sob pena de deserção, após a 
interposição do recurso. 
Participação do advogado : é imprescindível na fase recursal - artigo 41  
§ 3º. 
Efeito do recurso : apenas no efeito devolutivo e salvo raras exceções terá 
o efeito suspensivo cuja concessão fica ao poder discricionário do juiz. 
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O Tribunal de Pequenas Causas é quem se dirigirá à sede dos 
Juizados não havendo qualquer remessa ao tribunal ad quem. Do 
julgamento é indispensável a intimação das partes pelo menos 48 horas 
de antecedência. 
O pequeno litigante até o advento da Lei das Pequenas Causas 
e da criação dos Tribunais dos Juizados de Pequenas Causas estava 
marginalizado da garantia constitucional prevista no artigo 5°, inciso 
XXXV, porque o acesso à Justiça estava elitizado pelo apego as 
formalidades processuais e a morosidade dos processos. 
Por certo não se pretende dos Juizados de Pequenas Causas 
desafogo ao serviço forense de vez que a maioria das questões propostas 
perante o Juizado jamais seriam levadas ao conhecimento do Juízo Cível, 
dada a sua natureza e dimensão pecuniária, eis que o titular do direito 
ofendido não sente vantagem em arriscar demanda judicial, arcando com 
despesas preambulares de custas e honorários advocatícios. 
O direito se descobre nos fatos e nas necessidades da vida. 
Segundo Pontes de Miranda o direito rente aos fatos e, em conseqüência 
rente à vida. Cabe ao juiz o contato com a realidade. Por isso, nada 
impede que a imaginação criadora tente, ainda que de modo empírico, 
levar a justiça ao homem comum. O principal é que se faça algo e que não 
se paire na crítica estéril e abstrata. Pouco importam as formalidades, o 
que vale é que, graças a homens bons e dedicados, a paz e a harmonia, o 
amor e a amizade voltem ao convívio da gente simples. 
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                               (Resolução 01/89 do TJDFT) 
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JUIZADO ESPECIAL DE PEQUENAS CAUSAS (PROJETO DE LEI 
4.283/90) 
Para conciliação, julgamento e execução das causas cíveis de menor 
complexidade – e infrações penais de menor potencial ofensivo, incluindo 
a transação penal – artigo 98, inciso I, da Constituição Federal/88 
CAUSAS CRIMINAIS 
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EXECUÇÃO (Das sentenças proferidas pelo juizado) 
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(Resolução 01/89 do TJDFT) 
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JUIZADO ESPECIAL – LEI 7.244/84 (SOMENTE PARA CAUSAS 
CÍVEIS) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
